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1. Introdução
A sociedade brasileira constituiu-se com as diversas nacionalidades que aqui aportaram com fins diferenciados. Chegaram os colonizadores e os africanos traficados, que se vincularam aos povos indígenas originários, estabelecendo uma mestiçagem que se aprofundou com as imigrações posteriores, enraizando ambiguidades e ambivalências, características humanas dialógicas de amabilidade e barbárie, polidez e selvageria[footnoteRef:1]. [1:  Cf. Darcy Ribeiro (1995).] 

As instituições educacionais reproduzem as relações interpessoais do extramuros e seus membros, como seres que oscilam entre a sabedoria e a loucura, expõem tanto princípios, ideais, valores como devaneios, abstrações e intangibilidades, embora regidos por legislações que deveriam inibir tais condutas.
O movimento migratório impacta a escola, interfere na cultura escolar, produz novos arranjos e novas subjetividades no interior da escola, que se configura como um espaço de encontro de múltiplos saberes. A legislação brasileira reúne alguns instrumentos jurídicos e pedagógicos para lidar com essa situação. 

1.1 Regimentos legais da infância, adolescência e educação 
O Estatuto de Criança e do Adolescente (ECA), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural (UNESCO) apresentam normatizações e princípios socioeducacionais e culturais que pautam ações e ensinamentos em atenção à infância e à juventude.
Um desses preceitos está na Lei nº 8096 do ECA que oficializa no Art. 5º das Disposições Preliminares: “Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”, e no Art. 53 do Capítulo IV – Do Direito à educação pública gratuita, ser respeitado por seus educadores e contestar os processos avaliativos.
Os PCN (BRASIL, 1997), por sua vez, propõem uma convivência democrática e atenta à multiplicidade de culturas, posto que a heterogeneidade populacional é um de seus componentes; e acentua a importância da solidariedade, cooperação, recusa às injustiças, aceitação de individualidades e culturas de outros povos e, especialmente, um discernimento perante as diferenças. Destarte, os eixos estruturantes da educação estão pontuados em quatro princípios fundantes: dignidade da pessoa humana, igualdade de direitos, participação e corresponsabilidade pela vida em sociedade. Em última análise espera-se que as escolas, como centros formadores e alinhados aos dispositivos legais, auxiliem a construção e a conscientização de sentimentos positivos e elevados dirigidos a outrem, nativos ou não, bem como criem meios e maneiras de superação de sentimentos negativos, depreciativos e/ou desqualificadores. 
Outras realidades são reveladas em pesquisas acadêmicas[footnoteRef:2]. As hostilidades, intransigências, fanatismos, inflexibilidades e o poder colocam em dúvida os fins formativos educacionais, tanto ética como pedagogicamente, e iluminam traços pessoais que atravessam ensinamentos, aprendizados, inter-relacionamentos e singularidades de docentes e discentes (cf. DIAS, 2015; MARTINEZ, SCOZ E CASTANHO, 2012; SOUZA NETO, 1997).  [2:  Cf. Maria H. de S. Patto (1993, 2005); Júlio G. Aquino (1998); Leoni Henning e Maria L. M. Abbud (2010), entre muitas outras. ] 

Seguindo esse raciocínio, Swartz (1993) lembra Bourdieu em sua teoria da transmissão cultural, na qual são instaladas as conexões entre conhecimento, poder, socialização e educação. É por intermédio destas últimas, na concepção do sociólogo, que são interiorizadas e cristalizadas as disposições culturais estruturadoras do “[...] comportamento individual e grupal. Numa ordem social estratificada, os grupos e as classes dominantes controlam os significados culturais mais valorizados socialmente e os legitimam” (p. 35). 
Não é intenção desta pesquisa discutir as questões de classes e o pensamento de Bourdieu, somente resgatar como as pessoas, independentemente do segmento social ao qual pertencem, estão assujeitadas ao outro e tendem a revelar suas peculiaridades em quaisquer circunstâncias.
Assim, os traços pessoais configuram-se como elementos desencadeadores de tensão entre pessoas de um mesmo grupo e de grupos distintos, especialmente em um país como o Brasil marcado por profundas desigualdades sociais.
Nas escolas os conflitos são equivalentes e, em geral, revelam imagens específicas de inclusões excludentes, embora os PCN abordem o reconhecimento da diversidade como elemento importante e intrínseco à nacionalidade; a etnocultura como bem pátrio; a suplantação da discriminação e a valorização de grupos que compõem a sociedade. Avaliam, ainda, as diferenças como derivadas da migração interna, da cidadania para poucos, da pobreza, do desrespeito aos direitos humanos, do racismo e do segregacionismo. A imigração e o respeito a outros povos que aqui desembarcam ficam, portanto e em tese, atrelados aos mesmos dispositivos. 
Ressalva-se que as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 2017, p. 2) nas formas da Lei n. 9394 marcam no Art. 3º inciso IV o “respeito à liberdade e apreço à tolerância”, embora, sem qualquer indicação aos imigrantes. Essa tolerância, contudo, não representa anuência ou aquiescência, mas um consentimento cerceado e depreciativo. Esses sentimentos e ações são capazes de produzir no tolerado e não-pertencente um tolhimento de sua individualidade, de sua subjetividade e a condenação à invisibilidade. Então por que a tolerância continua presente nos discursos políticos, acadêmicos, religiosos e populares? A intolerância prenuncia o preconceito e ações discriminatórias.
O próximo item versará sobre os imigrantes bolivianos e descendentes de bolivianos na escola.

1.2 Bolivianos e descendentes de bolivianos: origens e tradições
As transferências de bolivianos para o Brasil iniciaram-se nos anos 1950, com uma parceria de intercâmbio cultural, quando vieram para estudar e aqui permaneceram em decorrência de ofertas de trabalho, dentre outras variáveis (SILVA, 2006). Trinta anos mais tarde, na década de 1980, as chances do mercado brasileiro continuavam mais promissoras e determinaram outra onda de translado.
Sayad (1998, p. 54-55) estabelece uma conexão interessante a respeito das razões das imigrações ao considerar que o imigrante está em outro país devido e pelo trabalho, e do qual nasce o imigrante. Alguns pesquisadores, entre outros Fernandez (2015) e Cymbalista e Xavier (2007), compartilham dessa proposição, pois entendem que é a falta de atividade remunerada para subsistência que provoca a necessidade de mudança. Além disso, o desemprego pode promover desestabilização de ordem emocional que impele pessoas a buscarem o trabalho em outras regiões ou territórios.
Inicialmente, os movimentos migratórios, de alguma maneira, eram bem-vindos, já que o intento principal era a cooperação. Hoje, contudo, são identificados, no imaginário popular de vários países, como invasores e indesejados, por causarem problemas de ordem social, conquistarem o emprego dos nativos e inundarem alojamentos provisórios que se firmam como definitivos (MARTINS e VANALLI (2001).
Ao configurar-se como um problema social, as imigrações ensejaram a criação do Estatuto do Estrangeiro Brasileiro, em 1980 com a Lei 6.815, que criou mecanismos inibidores de ingresso de imigrantes sem posses ou sem qualificações, em especial os procedentes da América Latina e da África, posto que eram vistos como pessoas necessitadas de recursos financeiros e culturais (ALVES, 2011). Interessante advertir que a Lei baseava-se na Doutrina de Segurança Nacional instituída durante a ditadura, cujo objetivo era criminalizar o indocumentado.
Contemporaneamente, o Estatuto perdeu seu poder discriminante e estima-se que vivam em São Paulo mais de 100 mil bolivianos[footnoteRef:3] esperançosos e empenhados por melhores condições de vida. [3:  O Governo Federal, com a regularização da Lei de Anistia em 30 de dezembro de 2009, “revela que da maioria dos quase 42 mil imigrantes indocumentados residindo no Brasil e que solicitaram visto de permanência provisória, 16.881 é composta por bolivianos” [...]. In: www.labcom.ubi.pt.] 

A descrição de Bourdieu (1998, p. 11) em referência aos imigrantes traduz o lugar (des)ocupado em que se encontra a maioria, seja qual for a localidade. Em suas palavras são
[...] “pessoas descoladas”, privadas de um lugar apropriado no espaço social e de lugar marcado nas classificações sociais. Como Sócrates, o imigrante é atopos, sem lugar, deslocado, inclassificável. [...] Nem cidadão nem estrangeiros, nem totalmente do lado do Mesmo, nem totalmente do lado do Outro, o “imigrante” situa-se nesse lugar “bastardo” de que Platão também fala, a fronteira entre o ser e o não-ser social. (aspas no original)

Nesse contexto, como e onde ficam os bolivianos e descendentes de bolivianos? São atopos, sem recinto e descolados? São estrangeiros e cidadãos?
É possível responder a essas perguntas sob três pontos de vista complementares. Um sustentado por Bourdieu (1998), no qual a ausência de lugar e de classificação coloca o sujeito como ser e não ser simultaneamente. Outro nutrido por Sayad (1998), que defende ter os processos migratórios uma dupla dimensão: a emigratória, saída dos migrantes de seu espaço de origem, e a imigratória, com admissão na sociedade de destino; são inseparáveis, porque fazem parte da mesma realidade e por moverem com a transferência suas histórias, sua cultura, suas memórias, seus costumes, seu modo de pensar, seus conhecimentos, as estruturas sociais, políticas e mentais (SAYAD, 2010). E outro ainda, mantido por Hall (2015), no qual as culturas nacionais compõem-se de símbolos e representações evidenciados como discursos que se caracterizam como estilos de dar sentidos, influenciar e organizar ações e captar as visões que cada um tem de si.
Em sendo da maneira encarada por Hall, entende-se como uma saída crível a recuperação existencial, que está na proximidade entre pares, quando são retomadas as origens, a língua materna, a cultura, momentos nos quais se preservam as crenças, as artes e os costumes como garantia de coordenação e subsistência sociogrupal. Como postula Morin (2005a, p. 165), a cultura “é a emergência maior da sociedade humana. Cada cultura concentra um duplo capital: por um lado, um capital cognitivo e técnico (práticas, saberes, savoir-faire, regras); por outro lado, um capital mitológico e ritual (crenças, normas, interdições, valores)”. O autor afirma, ainda, que a cultura se organiza e é organizada por intermédio da linguagem e pautada nos saberes contraídos cognitivamente na aprendizagem das capacidades, no significado das experiências de vida, na história e nas crenças das sociedades, ressalvando que entre cultura e sociedade há um processo recursivo em que “[...] o que é produzido e gerado torna-se produtor e gerador daquilo que o produz ou gera. Cultura e sociedade estão em relação geradora mútua; [...]” (MORIN, 2002a, p. 19, itálicos no original).
Assim, a distância da terra natal é enfrentada pelos bolivianos em festas anuais e semanais e em associações constituídas para amparar os recém-chegados de quaisquer país latino-americano. Essas comemorações preparam e aparelham o coletivo para o enfrentamento de situações de não-pertencimento, posto que as insígnias, os marcos, os mitos, as crenças são operações de ligação e coesão sociais (MORIN, 2002b). 
Ligação e coesão sociais referem-se a união em diferentes esferas, inclusive na escolar. Entretanto, esta não elimina os julgamentos preconceituosos, que acabam por definir, isolar e marginalizar os imigrantes. Nesse sentido, Fernandez (2015) destaca o consumo excessivo de álcool e drogas nos momentos de lazer, que acaba por transmitir um retrato negativo da comunidade justificado como subterfúgio ao trabalho rotineiro e ao isolamento, mas, como explica um depoente da pesquisa da autora, há “o lado cultural da bebida. Na Bolívia o pessoal bebe muito, é um reflexo de início da conquista espanhola também, porque as pessoas que ficaram e colonizaram a América eram assassinos, mercenários, bandidos, castigados [...]” (p. 138; itálico no original). 
O preconceito, na categoria das atitudes, “[...] comporta uma dimensão cognitiva, especificada em seus conteúdos (asserções relativas ao alvo) e sua forma (estereotipia), uma dimensão afetiva ligada às emoções e valores engajados na interação com o alvo, uma dimensão conotativa, a descrição positiva ou negativa” (JODELET, 2001, p. 59). Além disto, produz interiorizações que podem se tornar predicados pessoais e configurarem-se “com o que poderia ser chamado de fetichismo da personagem, que vai explicar a quase impossibilidade de um indivíduo atingir a condição de ser-para-si e vai ocultar a verdadeira natureza da identidade como metamorfose, gerando o que será chamado identidade-mito” (CIAMPA, 1993, p. 140). Portanto, a reposição de uma identidade pressuposta pode se tornar parte do indivíduo, ser apropriada como imutável, congelar o processo identificatório e impedir o desenvolvimento afetivo-emocional e social.
Na esteira das concepções de Ciampa é viável analisar a ambivalência da situação dos descendentes de bolivianos nascidos no Brasil. As características físicas os colocam como bolivianos, mas a nacionalidade é brasileira. São bolivianos ou brasileiros? São brasileiros, mas o termo boliviano passa a ser um emblema e a configurar-se como xingamento ou detratamento constituidores de indivíduos, atravessa a construção da personalidade, da autoimagem e das relações inter e intragrupos, e fere os dispositivos legais, inclusive o de cidadania, progressivamente, tornada ilusória e apartada da realidade. 
É também viável aproximar essa situação ao que Bourdieu (2001) denomina de “os marginalizados de dentro”, que na compreensão do autor, são os alunos condenados à oscilação entre “[...] a submissão ansiosa e a revolta impotente.” (p. 485), e a olhar para a instituição escolar “[...] como um engodo e fonte de uma imensa decepção coletiva: uma espécie de terra prometida, sempre igual no horizonte, que recua à medida que nos aproximamos dela” (p. 483), 
Fernandez (2015, p. 168), citando Mármora (1995), assevera que o imigrante, quando em um processo de exclusão, pode expressar-se de três maneiras,
[...] pela endofobia, quando há rejeição às pessoas do grupo a que pertence, revelando um desejo de integração à sociedade receptora e indicando uma estratégia de fuga da discriminação; pela exofobia, que é uma reação de rejeição ao estrangeiro em relação aos membros da comunidade que o recebe; e pela xenofobia, que é expressa pela rejeição ao estranho, ao estrangeiro, por motivos relacionados a insegurança e mudanças sociais e econômicas.


Tais colocações espelham as reações que colocam em dúvida as prescrições do PCN, posto que em primeiro plano está a relação interpessoal e subjetiva com os nativos, nem sempre cordiais ou consentidas; e em segundo, os vários sentidos que têm um deslocamento da terra natal, não apenas físico, mas pessoal, social, econômico, político e cultural. Assim, acreditar no cumprimento por força de lei é minimizar o poder que as emoções e sentimentos podem adquirir sobre a razão.


2. Justificativa
Esta proposta tem como plataforma uma investigação anterior realizada em uma instituição educacional pública estadual, que atende uma expressiva população de crianças e adolescentes imigrantes latino-americanos ou descendentes, com índices de vulnerabilidade profundos no entorno, embora tenha mostrado evolução nos Índices de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP) nos últimos anos.
Ao término dos trabalhos os resultados apontaram para as características docentes como facilitadora e/ou interditora dos procedimentos educacionais, aproximando-se das denominadas profecias autorrealizadoras - previsões ou prognósticos que impactam episódios antevistos ou profetizados. Constatou-se também que as relações interpessoais intervêm nos processos de subjetivação docente declarados no absenteísmo, no adoecimento, na indisponibilidade e no distanciamento das atividades (DIAS, 2008; DIMENSTEIN, 2002; MELO, 2000); e para alunos estão visíveis no bloqueio cognitivo-emocional, na falta de assimilação de conhecimentos, na desatenção, no desinteresse (SETTON, 1995; PATTO, 1987, 1992)
Os dois anos de investigação divisaram discriminação e preconceito dos educadores aos imigrantes – pais e descendentes -, autoritarismo e sobre/determinação[footnoteRef:4] da adolescência,[footnoteRef:5] exclusão, desvalorização e distanciamento. [4:  Sobre/determinação: que significa posição acima, em posição superior e distante, em lugar superior, superioridade (Webster, 1974; Ferreira, 1986).]  [5:  Compreendida como, invariavelmente, conflituosa e problemática, que caracteriza os jovens como aborrescentes (DIAS, 2001).] 

A produção acadêmica dos últimos anos tem se dedicado à compreensão dos processos educacionais de imigrantes, como se viu, mas o volume ainda é insuficiente, exigindo a realização de novas pesquisas. O intuito é colaborar com a qualidade do ensino e com um convive harmonioso e produtivo entre docentes e discentes em situações análogas.


3. Problematização
Diante do exposto indaga-se: os alunos estrangeiros do Ensino Fundamental II sofrem alguma forma de negligência ou opressão na escola? São respeitados e respeitam docentes e a comunidade escolar? Há igualdade de condições para acesso e permanência? Como estes alunos se comportam em sala e nas dependências comuns? O processo de aprendizagem é satisfatório? As obrigações ou atividades são realizadas ou há relutância? Os PCN são contemplados, em particular no volume Pluralidade Cultural e Orientação Sexual? E o ECA é respeitado? Como os alunos veem a relação professor-aluno?

3.1 Objetivos gerais
- Experiências escolares de ABs[footnoteRef:6] no âmbito do ensino fundamental II. [6:  Daqui em diante os bolivianos e descendente de bolivianos serão identificados como ABS.] 

- Atravessamentos subjetivos no ensino, na aprendizagem e na formação discente.
- Violação dos direitos de crianças e adolescentes.

3.2 Objetivos específicos
- Observar e analisar as relações interpessoal e educativa entre docentes e ABs, estes e os não-bolivianos do ensino fundamental II, dos 8º e 9º anos, em sala de aula de professores colaboradores e nas dependências escolares comuns, como pátio e corredores. 
- Identificar ocorrências de negligência, discriminação ou opressão na escola para com os ABs.
- Verificar o cumprimento dos PCN, do ECA e a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, quanto à formação e ao respeito por docentes e membros da comunidade escolar.


4. Sujeito e subjetividade: subsídios do pensamento complexo 
A epistemologia da complexidade na proposição de Edgar Morin distingue-se do pensamento clássico moderno por interligar e entrelaçar o uno e o múltiplo (unitas multiplex), abarcar no processo de conhecimento o desconhecido, e conceber o mundo como um todo indissociável oposto às fragmentações e aos reducionismos que regem as ciências clássicas constituindo o paradigma de simplificação.
Na ideia de unidade complexa os fenômenos são descritos na conjugação de seus componentes, na concorrência de seus antagonismos, na complementação e na imperfeição direcionados em sua relação com o acaso, o acidental, a ordem, a desordem, a certeza, a incerteza, o sujeito e o objeto (MORIN, 2005a, 2005b). E orientam-se pelos princípios (A) sistêmico ou organizacional, no qual o conhecimento do todo conduz ao conhecimento das partes; (B) retroativo, que se distancia da linearidade e permite conhecer os processos autorreguladores; (C) recursivo, em que o produto e seus resultados são produtores e causadores de suas produções; e (D) dialógico, que une em complementaridade contrários e opostos.
O conhecimento pressupõe a existência de um sujeito/indivíduo que percebe, sente, reage e dispõe de seu mundo como centralidade, sendo autorreferente, autônomo-dependente, operando por exclusão/inclusão reveladas na interdependência entre Eu subjetivo e eu objetivo e na ação que afasta e nega o outro inscrito em mim.
A constituição individual/subjetiva, permanentemente em construção e fruto da relação com o ambiente e com pessoas significativas, carrega uma dualidade declarada: o homo sapiens e o homo demens. Ambos em uma só pessoa se revelam na estabilidade e na instabilidade, na angústia e no desprendimento, na pressão e na ternura, na reificação e na racionalização, configurando o homo complexus.
O pareamento entre homo sapiens e homo demens tem sua fundamentação no operador dialógico, que assume a união e a tessitura entre termos contraditórios e antagônicos que, no final e ao cabo, são complementares e colocam a indissolubilidade entre individualidade e subjetividade, posto que o homem não é somente sábio, racional, lógico e social, mas traz amalgamados a loucura, a excentricidade, o desequilíbrio. 
Sob esta óptica, concebe-se subjetividade como um sistema que organiza e desorganiza o mundo interno e o externo do sujeito, interdita e propicia o crescimento pessoal, coloca o passado tangenciando o agora do presente e granjeando o futuro, comporta a afetividade, fazendo-se no contato e na proximidade interpessoal (DIAS, 2008), sabendo que, classicamente, é vista como uma contingência, uma mina de erros e enganos que precisa ser eliminada (MORIN, 1999).
Os complexos imaginários incrementam essa dinâmica ao promoveram a expressão da subjetividade pela projeção, identificação e transferência (PIT), elementos do arcabouço psíquico interdependentes e em associação. A vida imaginativa é assinalada pela projeção de desejos, anseios e angústias que aderem ao exterior na figura de outra pessoa, de um objeto ou de um mito. 
A ambiência da sala de aula requer cuidado persistente aos complexos imaginários por ser uma área de trocas inter-relacionais e de frutificação de processos projetivos e identificatórios. Deve-se, portanto, manter uma duradoura vigilância à tendência humana segregadora e julgadora, que encerra e exclui o outro.
Palavra e vida se confundem no tecido social e alastram-se em projeções e introjeções demonstradas muitas vezes por preconceitos, estereótipos e estigmas[footnoteRef:7], com o intuito de apartar, desqualificar e manter as forças de poder na regulação das relações.  [7:  Cf. E. Goffman (1988); Liga A. Amaral (1995); J. Leon Crochik (1995).] 

O imprinting cultural - “impressão matricial que estrutura e conforma os pensamentos, as ideias” (MORIN, 2005b, p. 118) -, influencia, normatiza e impele as pessoas ao fechamento e à incompreensão. O ideado por Morin é que se assume, da educação básica à superior, o ensinamento da compreensão, ensejando a transdisciplinaridade na transversalidade.
Indivíduos submetidos a iniquidades podem desenvolver quadros psicológicos importantes, como introversões, fobias, depressão; ou revertê-los a depender do estado de fortalecimento ou enfraquecimento egóico em que se encontram. No caso de adolescentes é preciso atenção à probabilidade de inclinações a procedimentos inadequados na escola e fora dela, como indisciplina, antipatia aos estudos, acting outs, uso de drogas, entre outros. Entretanto, toda ação sofre retroações e interações provocadoras de efeitos inesperados, passíveis de gerarem situações distintas e até mesmo contrárias às expectadas e denominadas por Morin (2005a) de ecologia da ação, o que significa dizer que uma “[...] ação não depende apenas das intenções do ator, mas também das condições próprias ao meio onde se desenvolve; [...] e que os efeitos a longo termo da ação são imprevisíveis.” (p. 301). Nesse tempo da vida crises similares provocam reações distintas, com superação de uns ou redenção e entrega de outros.
Sendo desta forma, alguns alunos latino-americanos dominarão as conjunturas desfavoráveis, as discriminações e as profecias autorrealizadoras e sobrelevarão os saldos antecipados; todavia, muitos sofrerão suas implicações, pois, como pontua Dias (2015), a “subjetividade estruturada à sombra do fantasma do fracasso, da limitação, do medo de seguir em frente ou do insucesso tem poucas chances de transmutação, podendo levar à estagnação afetiva que tende a obstar o pessoal” (p. 73).
Em nossas reflexões e num primeiro aceno, poderíamos conceber subjetividade como aquilo que dá, recebe e transforma sentidos. Ela compõe a experiência de viver, aparece no jeito de apropriação dos acontecimentos pelo sujeito. Neste movimento, o sujeito comanda e é comandado, aprende a descobrir e aprende a inventar, ou reproduz práticas de perversidade e humilhação. “O sujeito, portanto, forma-se por meio de um movimento complexo na interação entre a objetividade e a subjetividade.” (SOUZA NETO, 2002, p. 172.)


5. Procedimentos metodológicos e resultados
5.1 Procedimentos
Os procedimentos metodológicos foram iniciados com a apresentação do projeto, na primeira reunião do Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), em fevereiro de 2018, com anuência da direção da instituição. Dois docentes dos presentes – referenciados como DA, lecionando disciplina teórica, e DB em disciplina prática -, permitiram a execução da pesquisa em suas aulas no 8º e 9º anos e acordados os dias e horários. 
Na semana seguinte os alunos foram consultados, inteirados dos motivos da observação em classe semanalmente e por todo semestre, bem como comunicados que não haveria interferência nas aulas e tão pouco integração aos grupos (GERHARDT e SILVEIRA, 2009). 
A partir desse momento realizaram-se os registros de campo que contemplam minuciosa descrição das atividades, realizações, comportamentos e atitudes dos membros da comunidade escolar, em um total de 26 aulas de 50 minutos cada, contando 21 horas e 66 minutos, período considerado adequado para apreensão dos objetivos anunciados e para questionar os aspectos visíveis da realidade e os velamentos produtores de subjetivação.
 
5.2 Resultados: descrição das observações 
As turmas são compostas de 30 alunos aproximadamente, pois inserções e abandonos são frequentes. A presença de ABs é variável, com até cinco garotas e três rapazes, no 8º ano, mas as constantes são quatro jovens, três sentadas nas primeiras carteiras, que permanecem em completo silêncio e executam as tarefas determinadas; uma agrupa-se com as não-bolivianas e comporta-se de modo semelhante, demonstrando que faz parte e é bem aceita; e uma é inconstante e quando está em classe destoa por manter-se com a cabeça apoiada nos braços parecendo dormir. Os três rapazes ficam nas carteiras intermediárias e um tenta maior contato com os demais. A disciplina, a dedicação aos estudos, a cortesia e o silêncio são as marcas dos ABs. 
No 9º ano conta quatro ABs, três meninas e um garoto; duas ficam totalmente distantes dos demais, mas com uma aluna não-boliviana, que denota obesidade mórbida. O garoto, nas primeiras vezes mantinha-se afastado dos colegas que jogavam futebol; quando DB percebeu solicitou que o incluíssem regularmente; não se notou diálogos ou conversas.
A didática de DA baseia-se em uma metodologia participativa com seminários, debates e raras aulas expositivas que impõe pesquisas acadêmicas face às programações. Nos seminários os conjuntos de alunos dirigem-se à frente e expõem os achados de pesquisas correspondentes ao tópico do dia, que são extraídos de livros físicos ou de bibliotecas virtuais, com introdução, desenvolvimento, metodologia, discussão e conclusão. 
Nessas ocasiões os ABs demonstraram dedicação, diferentemente do discreto interesse da turma às tarefas. De modo geral, eram repetidas as mesmas narrativas o que revelava buscas limitadas e circunscritas aos mesmos ambientes on-line. As leituras são dos celulares ou de impressos.
A leitura dos alunos do 8º ano, independente da origem, é inaudível, mas as maiores dificuldades e os deslizes mais expressivos estão entre os não-bolivianos e residem tanto em palavras conhecidas como desconhecidas. Os ABs erram menos e não se percebeu sotaque.
O intervalo maior ocorre às 9:30 e ao término da segunda aula, que uma das ministradas por DA, quando é oferecido o almoço e o prato composto de arroz, feijão, uma proteína e legumes, servidos por merendeiras e supervisionado pelo diretor. A alimentação é satisfatória e pode ser repetida, com os ABs entrando mais de uma vez na fila, o que reforça as condições de vida que enfrentam, pois muitos trabalham na denominada “Feria da Madrugada” iniciada aproximadamente às 24:00, seguindo direto para escola sem dormir e sem alimentação; outros entregam ou conduzem mercadorias antes e depois das aulas, realidade que os expõe a fatigantes afazeres e à vulnerabilidade do entorno, na intenção de auxílio familiar. 
Cabe apontar que durante o intervalo do almoço os ABs concentram-se em grupos de iguais ou isolam-se nos cantos da escola – no vão abaixo da escada -, ouvindo seus celulares, conversando, trocando ou dividindo lanches, não havendo interação com não-bolivianos e sempre com muita disciplina. 
A aula seguinte é do 9º ano e o docente DB aceita que os alunos se dividam de acordo com suas preferências e escolham as atividades que melhor se adaptam. Um grupo joga vôlei, outro queimada e outro futebol A última aula dessa turma é de DA e a observação mostrou que esses ABs executam as tarefas como indicado e em silêncio. 
Em determinada aula DA alerta as garotas do 8º ano acerca do vestuário, dizendo que existem homens que as olharão como mulheres adultas, embora ainda sejam adolescentes e afirma que esses homens são doentes e que podem abordá-las maliciosamente; aproveita para alertar os rapazes para agiram de forma a proteger as mulheres. 
Poucos são alunos os que dão atenção aos seminários, inclusive os ABs que, embora não conversem, atentam para o caderno, para o celular, as unhas no caso das meninas ou, simplesmente, mantêm-se imóveis aguardando a vez ou o encerramento das tarefas.
Durante o intervalo DA encontra a pesquisadora em observação e comenta que na escola existe relatos de abusos sexuais ocorridos com alunas ABs.
Os alunos do 9º prestam atenção na fala do docente, copiam a matéria do quadro e executam as atividades, com exceção de um dia em que se recusaram a participar do debate programado. O relacionamento dos rapazes ABs com os não-bolivianos é distante com raros compartilhamentos e conversas; as garotas também não dialogam ou partilham quaisquer atividades a não ser com a colega obesa. Apenas uma ABs, pouco frequente, é mais integrada ao todo.


6. Análises: o que se depreende das observações
As observações responderam à problematização e mostraram que não é possível declarar, indiscutivelmente, a inexistência de negligência e opressão para com os ABs. Essa impossibilidade decorre da leitura do Projeto Pedagógico (PP) e das próprias observações com a atenção vigorando em ambos: o primeiro não apresenta referências ou ações pedagógicas diretas que promovam integração efetiva que os retire de um afastamento imposto pelo externo pela diferença ou pelo auto-isolamento determinado pelo mundo interno; e a segunda, porque os ABs apenas percebeu-se atenção dirigida e pontual, somente quando um problema social se manifestava como quanto à ingestão de álcool, a “[...] emergência da sexualidade adulta [...]” (LEVISKY, 1995, p.69), a percepção de dificuldades interferindo na disciplina ou suspeição de patologias. 
Deve-se levar em conta, contudo, que o período da pesquisadora na instituição foi bem delimitado e que movimentos de resgate da individualidade e de direitos podem ter sido apreciados, em razão de o esmero do diretor para com a escola, no seu aspecto físico, e com os alunos, na participação pedagógica ou servindo refeições juntos às merendeiras; dos coordenadores pedagógicos, nas circulação constante pelos os ambientes e em atenção ao alunado; e de alguns docentes, como DA, quanto ao vestuário das meninas, e de DB, na inserção do aluno no futebol e de ambos ao tocaram na violência sexual sofrida por uma aluna ABs. Afora estes episódios, mais nenhum ato direcionado foi averiguado, dado que no conjunto causam pouquíssimos problemas sociais ou escolares.
A boa relação dos ABs com os docentes foi contínua e não intercorreu alteração de voz, descortesia, indisciplina, displicência com os estudos ou falta de material dos presentes; as obrigações diárias são cumpridas sem relutância e a contento. Da parte dos professores também não se assistiu desrespeito, porque esses alunos são os mais dóceis e submissos e seus comportamentos são os mais admirados na escola, com raras exceções, e com aproveitamento de aprendizagem satisfatório na comparação com os não-bolivianos. 
Os PCN e o ECA são, em parte, considerados, a despeito de itens como o questionamento de avalições não estejam entre os usais, pois os alunos não são formados para o questionamento e os ABs, visivelmente, não se atrevem a tanto. Infere-se que, talvez, mesmo os nascidos aqui, sintam-se em um país que, de algum modo, não é o seu, porquanto seus pais imigrantes vieram em busca de trabalho para o sustento e equilíbrio emocional, como apontam Sayad (1998), Fernandez (2015) e Cymbalista e Xavier (2007). Sabe-se, entretanto, que a realidade pode sucumbir a propósitos como esses, uma vez que é conhecida a semiescravidão nas oficinas de costura a que estão reduzidos os imigrantes bolivianos. Essa humilhação e opressão pode estar no centro da, quase, submissão do ABs que se assiste nas aulas e nos ambientes comuns.
O desvelo às múltiplas culturas é relativo, já que não se testemunhou manifestações dessa magnitude. E as atitudes solidárias e cooperativas foram vistas entre os ABs de todos os anos, mas pouquíssimo entre os não-bolivianos e os ABS, mas isso não quer dizer que não ocorram. Por exemplo, no 9º ano o entrosamento com a aluna obesa e no futebol, mas longe de se atribuir a esses comportamentos a aquisição efetiva de atitudes de justas e de posicionamentos críticos ante a discriminação. Os demais alunos demonstraram afinidades diferentes entre si das expressas para com os ABs e nada percebeu-se de humanização nas relações.
Os docentes colaboradores expuseram alguma flexibilidade nos ensinamentos, que recaia sobre a aprendizagem ou nos inter-relacionamentos com os discentes. Contudo, paira pela escola um controle de classe, em que a dominante, no caso os não-imigrantes, mantêm os significados culturais e desconsidera a substancial intensidade de uma convivência heterogênea, com disposição de erradicação de discriminações, obstruir ameaças de quaisquer ordens e “[...] ameaças de ordem física, moral e psicológica contra a pessoa humana; reduzir a desigualdade social, criar a possibilidade de se usufruir um padrão de bem-estar social e propiciar a cada pessoa o pleno desenvolvimento de suas potencialidades; garantir a liberdade de expressão e de trabalho, sem exploração.” (SOUZA NETO, 2010, p.39-40). 
Os ABs, visivelmente, ocupam um lugar (des)ocupado e estão despojados de um espaço social. São atopos, nem cidadãos nem estrangeiros situados em um lugar espúrio (BOURDIEU, 1998), emigrantes (SAYAD, 1998) e suplantadores de adversidades (HALL, 2015), porque reúnem-se em comemorações próprias e por intermédio da linguagem (MORIN, 2005a/b), justapondo experiências e histórias de vida, religiosidades, mitos. Estes elementos, parece que os equipam para defrontação com situações desabonadoras e de não-pertencimento, como o consumo de álcool como cultural, efeito da colonização espanhola, para reparar o desgaste profissional (FERNANDEZ, 2015) ou quando se enclausuram sob a escada.
Esse quadro permite afirmar que o preconceito e ações discriminadoras rondam e circundam os ABs (JODELET, 2001). O emprego o termo “boliviano” matiza ofensiva e reprovadamente; há um fetichismo ligado a eles e identificado em alguns componentes do corpo docente, com potencial de interditar o desenvolvimento escolar e pessoal (DIAS, 2013), especialmente, quanto à condição de ser para si (CIAMPA, 1993).
O ser para si e o desenvolvimento pessoal estão ligados ao processo de subjetivação e, portanto, interferindo em comportamentos e atitudes mobilizado por estímulos vindos dos mundos interno e externo que, atravessado pela da ecologia da ação, poderão desencadear defluências inesperadas, como transgressões e utilização de drogas ilícitas para idade ou passarem ilesos.
Não se observou dos alunos não-bolivianos sentimentos específicos de rejeição ou acolhimento. Porém, sabe-se que cada pessoa carrega o bem e o mal, o homo sapiens e o homo demens em atividade permanente e que necessitam de um controle para que não ocorram prevalências e caia por terra a complexidade humana.
Os ABs estão ligados ainda à expressão e à acepção de “os marginalizados de dentro” (BOURDIEU, 2001), uma vez que estão marcados pela submissão e, mais tarde talvez pela revolta, ao perceberem o engano que foi a escola e, em certa medida e a depender de o desenvolvimento da personalidade, para reagir por endofobia na presença da exofobia (FERNANDEZ, 2015). Destarte, confirma-se a dificuldade em se ultrapassar a barreira do preconceito individual e coletivo que sofrem. 
Em relação às colocações de Fernandez (2015) endofobia e de Jodelet (2001) quanto ao preconceito, é emblemática a frequente ridicularização do aluno ABs Aberlado, que tudo indica é discriminado e passa por bullying, não obstante o tom de brincadeira quando seu nome é chamado, denotando o lado demens de seus colegas, fervilhando na zombaria. 
O aluno em foco aparentava não se incomodar com as chacotas, mas é preciso ponderar que o ponto fulcral é a violência escamoteada atravessando a situação e a projeção. Como indica Charlot (2005) essa violência está “na” escola, embora seja razoável pensar-se também em violência “da” escola, porque o PP não versa sobre os ABs e evidencia um reducionismo do olhar do corpo diretivo, pois a diversidade está no todo e no contexto dessa escola e não poderia ser relegada, já que ligaria os contrários e antagônicos ganhando com os resultados.
A violência adolescente requer atenção a determinados aspectos, como as transformações e mudanças corporais e psicológicas, visto que para uns é uma estação mais tranquila, mesmo com a suscetibilidade narcísica; e para outros, essa etapa é ameaçadora e passível de descompensações, acting out ou somatizações. Em outras palavras, as modificações iniciadas na puberdade invadem e inundam um psiquismo que, sem condições de suportá-las, exterioriza no outro suas tormentas. Nestes casos, a ação e a projeção são colocadas no externo daquilo que é experimentado internamente como violento passa a ser a solução, posto que não há elaboração dos conteúdos internos que se associam a uma fragilidade egóica, que não consente o pensamento antes da ação, porque não conseguem adiar, reprimir ou avaliar seus desejos; ou “[...] são pedidos de ajuda, são manifestações que pelos atos que o constitui são sinais feitos ao meio.” (MELMAN, p. 37, 1997); ou “[...] um sinal de estresse, ou um estilo adaptativo particular (BLOS, 1996, p. 147); ou ainda, reações defensivas que caso sejam frequentes configuram-se como um sintoma psicossocial (LEVINSKY, 1997). Não se notou similitude entre esses delineamentos e as condutas externalizadas no dia a dia escolar; contudo, é plausível se pensar em mecanismos de sublimação nos moldes freudianos revelado nos jogos de queimada, no qual a vontade feroz de “queimar” um colega era visível e violenta; ou no futebol, na disputa pela bola e no corpo a corpo transbordante de testosterona para golear o adversário. Ao término da aula a maioria se confraternizava. 
De toda forma, os não-bolivianos não demonstraram agressividade física duradoura nas aulas de DB, podendo sugerir uma adolescência menos atemorizante e menos patológica, mesmo vivendo em um meio vulnerável e conflituoso, com potencial para o desencadeamento de identificações destrutivas, tanto na família como no meio sociocultural. Ressalta-se, contudo, que o amparo familiar naquelas condições - desamparo pessoal - e desprotegidas socialmente é factível o desenvolvimento de um ambiente facilitador, como atestam os estudos de Winnicott (1982). Presumivelmente, depreende-se da etapa observacional que os adolescentes recebem das figuras parentais ou de alguns docentes da escola o abrigo necessário para desenvolverem-se sem esquecer que existe um “[...] forte quinhão de agressividade” humana, que é quase sempre negada, porque não se acredita que o homem “[...] não é uma criatura branda, ávida de amor, que no máximo pode se defender, quando atacado, [...]” (FREUD, 1939/2011, p. 57)
Mas por que do descaso dos não-bolivianos e o isolamento dos ABs?
A origem do descaso e do isolamento, provavelmente, decorrem de o processo de adolescer que caracteriza a adolescência, com elementos específicos dos quais sobressaem, entre outros aspectos, os lutos pelos pais da infância, pela identidade infantil e pelo corpo infantil (ABERASTURY et al, 1990; LEVISKY, 1995; BLOS, 1996) Tais características necessitam de tempo para a concretização de elaboração psicológica, para que avancem no crescimento e carecendo de distanciamento dos adultos e aproximação ao grupo de pares. Em todas as épocas, foi considerada intratável e desviante, em especial, pela necessidade de expressar livremente sentimentos e sentidos, aborrecer o adulto, que ao ver-se ameaçado reage com poder e autoritarismo, como se abstrai de parte de o “Caracteres dos jovens”, de Aristóteles (s/d, pp 127-128): 
[...] são propensos aos desejos e capazes de fazer o que desejam. Entre os desejos do corpo, a principal inclinação é para os desejos amorosos, e não conseguem dominá-los. São inconstantes e depressa se enfastiam do que desejaram; se desejam intensamente, depressa cessam de desejar. Suas vontades são violentas, mas sem duração. 

É aceitável também pautar os dois aspectos nas profecias autorrealizadoras (PATTO, 1987, 1992) e nos estudos sociológicos (GOFFMAN, 1988), que comprovam que alguém que tem atributos distintos do seu grupo acaba por incorporar a maneira e o modo como é percebido. Supostamente, os ABs absorveram que estão em um lugar bastardo e devem afastar-se porque o espaço não é seu e essa transmissão inalterável confirma a estigmatização; e mais, os familiares e responsáveis, como informam os docentes DA e DB, na grande maioria exige dos ABs bom desempenho escolar. Os professores são unânimes em afirmar que os ABs são os melhores alunos e a comparação com os não-bolivianos é habitual, mesmo com a disparidade quantitativa entre eles.


7. Considerações parciais
A investigação de campo realçou o abismo entre ABs e não-bolivianos instalada na escola. Esta constatação indica que apesar de os PCN avaliarem a importância da interação e integração cultural, pouco tem sido realizado nesse sentido. O descumprimento dos regramentos impede que ambos núcleos aproveitem da heterogenia que auxilia a aniquilação preconceituosa, adensa a compreensão e a humanização, minimiza as desigualdades, oxigena as relações e barra atos impensados. 
Na ausência desses elementos estruturantes tem-se, social e pessoalmente, um coexistir calcado na pedagogia da humilhação germinadora de medo, vergonha, embaraço e timidez que obstaculiza possíveis estados de superação e imprimem sentimentos de inferioridade causadores de psicopatologias e de invisibilidade, haja vista que os sujeitos são destacados por representações sociais e políticas.
Outra coisa que observamos é que essa pedagogia da humilhação, em alguns casos, constitui em grande parte a cultura escolar. Alunos, estrangeiros ou brasileiros, em geral, sofrem as consequências dessa pedagogia, e isto ocorre até mesmo com os profissionais da educação. Numa certa leitura de Goffman ou de Bourdieu, poderíamos dizer que essa forma de pedagogia perpassa as relações institucionais e intersubjetivas. A nosso juízo, a presença dos bolivianos na escola patenteia as manifestações e reflexos dessa pedagogia. Talvez o maior desafio atual seja escrever e praticar uma outra pedagogia, uma pedagogia fundada na filosofia da práxis.
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